
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2763/2018. 

Projeto 669/2018. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise,  que é assim ementado: 

 

“DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO FISCAL  PARA CLÍNICAS E 

CONSULTÓRIOS VETERINÁRIOS QUE PRESTAREM SERVIÇOS 

À POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA, AOS 

QUE COMPROVAREM TER ADOTADO ANIMAL OU AOS 

PROTETORES.” 

 

Compete ao município instituir e arrecadar os tributos de 

sua competência,  conforme art. 11, inc. II da LOM, combinado com o 

art. 30, inc. III  e art. 156 ambos da CF/88. 

Não é demais referir que nosso sistema tributário 

contempla a arrecadação através de impostos, taxas e contribuições 

de melhoria, conforme classificação da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 

de 1966 (Código Tributário Nacional). 

O presente projeto prevê a “redução de 30% (trinta por 

cento) dos créditos tributários relativos ao ISS (Imposto Sobre 

Serviços) para as clínicas e consultórios veterinários, bem como as 

empresas terceirizadas prestadoras de serviços laboratoriais” que 

aderirem ao programa como mecanismo para incentivar a prestação 

de serviços médicos veterinários gratuitos para animais de famílias de 

baixa renda, ou para animais adotados ou residentes em casas de 

acolhimento de animais. 

A matéria é tributária, e o vereador possui legitimidade 

para dar início ao processo legislativo. Digo isso porque não raro surgem 



vozes sustentando que é privativo do Chefe do Executivo a iniciativa de 

lei tributária.  Ledo engano. 

O art. 61, § 1º, inciso II, letra “b”da CF,  é claro ao 

delimitar essa Competência do Presidente da República apenas ao 

Territórios. Portanto os demais entes federativos (Estados. Distrito Federal 

e Municípios) preservam legitimidade concorrente para a iniciativa de 

lei tributária, quer ao chefe do executivo,  quer aos membros dos 

respectivos parlamentos. 

 

Conosco a jurisprudência: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal 

autorizativa da isenção do Imposto Predial e Territorial 

Urbano dos imóveis em Área de Preservação Permanente 

localizados no perímetro da área urbana do Município de 

Arroio do Tigre. Questão preliminar quanto à vedação do 

exame da alegação de violação à norma 

infraconstitucional em ação direta de 

inconstitucionalidade. Redução da receita ou aumento 

da despesa. Vício de iniciativa. Princípios da 

independência e harmonia entre os Poderes. Princípios 

que regem a Administração Pública. Acolhe-se a questão 

preliminar para deixar de conhecer da alegação de 

violação a conteúdo de norma jurídica 

infraconstitucional com a edição da lei impugnada, o 

que é vedado em ação direta de inconstitucionalidade. 

Ainda que fosse possível análise da lei infraconstitucional, 

inexiste demonstração da redução da receita ou 

aumento de despesa com a vigência da Lei impugnada, 

e sim, a frustração da expectativa de arrecadação, nos 

termos de precedente específico sobre o tema. Quanto 

ao mérito da ação direta de inconstitucionalidade, em 

norma de natureza tributária que concede isenção do 

Imposto Predial e Territorial Urbano aos imóveis 

localizados em área de preservação permanente do 

município, a iniciativa é de competência concorrente, 

entre o Chefe do Executivo, a Mesa da Câmara de 

Vereadores, suas comissões e os vereadores. Inexiste, 

pois, vício de iniciativa com a edição da Lei pela Câmara 

de Vereadores. Assim, por inexistir usurpação de 



competência privativa do Poder Executivo, inexiste 

também violação aos princípios da independência e 

harmonia entre os Poderes ou dos princípios que regem a 

Administração Pública, pois para a criação da Lei 

Municipal nº 2.704/2015 de Arroio do Tigre foi observada a 

reserva de lei e a distribuição de funções entre os 

Poderes. Questão preliminar de não conhecimento 

quanto à violação a dispositivo infraconstitucional 

acolhida, julgada improcedente a ação direta de 

inconstitucionalidade. Unânime. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade Nº 70072313638, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos CiniMarchionatti, 

Julgado em 11/12/2017)(Grifei). 

 

Contudo, entendo que o projeto vem desacompanhado 

de estudo de impacto financeiro, requisito indispensável para o trâmite 

regular do processo,  segundo a ótica do art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal: 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 

de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao 

disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 

2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei 

orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará 

as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio 

da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, 

no período mencionado no caput, por meio do aumento 

de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 

de tributo ou contribuição. 



§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, concessão de isenção em caráter 

não geral, alteração de alíquota ou modificação de 

base de cálculo que implique redução discriminada de 

tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado. 

 

Ocorre que o desconto proposto não implicará em prol 

de todos os contribuintes,  razão pela qual caracteriza renúncia de 

receita em caráter não geral. Nessa hipótese há vício intransponível,  

qual seja,  a inexistência do impacto financeiro. 

Assim,  opino pela ilegalidade do projeto. 

 

São Leopoldo, 14 de setembro de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


